PARECER Nº  840, DE 2007

De RELATOR ESPECIAL em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 265, de 2006.



De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe tem por escopo permitir que os descendentes, filhos adotivos e enteados, acima de 21 anos, não mais dependentes dos servidores públicos estaduais, possam se inscrever, facultativamente, mediante contribuição, no IAMSPE.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 66a a 70a Sessões Ordinárias, de 16 a 22/05/06,  tendo recebido 1 emenda.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto e à emenda n.º 1.


Em seguida, a matéria foi distribuída na Comissão de Promoção Social, que não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, que exarou parecer favorável ao projeto e à emenda n.º 1.


Nesse ínterim, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, por força do despacho do Sr. Presidente desta Assembléia, após aprovação do Requerimento de fls. 10.



Posteriormente, a matéria foi distribuída à Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial. 


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto prevê, no parágrafo único do artigo 1.º e no artigo 2.º, os recursos necessários destinados a cobrir as despesas decorrentes da futura aplicação da lei, em observância ao artigo 25, da Constituição do Estado. 


Com efeito, os encargos decorrentes da extensão do benefício de que trata a propositura serão suportados pelas contribuições pagas pelos próprios servidores, além das dotações orçamentárias próprias do órgão competente.


Prosseguindo na análise da matéria, verificamos que não há óbices de natureza orçamentária ou financeira à aprovação da emenda n.º 1, que determina que as contribuições mensais a serem pagas corresponderão a percentual dos vencimentos brutos do servidor, a ser fixado pelo IAMSPE a partir de cálculo atuarial cuja referência será o custo per capita do atendimento ao conjunto dos servidores beneficiários, dependentes e agregados do órgão. Tratam-se de critérios que devem ser considerados para a fixação do quantum da contribuição, com o intuito de preservar o equilíbrio atuarial e financeiro entre as contribuições auferidas e os benefícios prestados pelo IAMSPE



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 265, de 2006, bem como à emenda n.º 1.

É o nosso parecer.



a) VINICIUS CAMARINHA  - RELATOR ESPECIAL

